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Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

EMENDA

Emenda nº 06 ao PLCE 024-21 – 0947/21

Adiciona, onde couber, o artigo com redação que segue:

 

Art. O empreendedor da Fazenda do Arado será responsável pelos danos ambientais de qualquer natureza
ocorridos na área.

 

 

Parágrafo Primeiro. As ações que se originarem na área da Fazenda do Arado e que apresentem consequências
danosas em regiões vizinhas serão de responsabilidade e suportadas pelo empreendedor adquirente da Fazenda do
Arado.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente emenda visa alinhar a legislação municipal ao ordenamento jurídico consolidado, com o objetivo
específico de estabelecer que os danos ambientais em qualquer grau e que atinjam particulares ou, especialmente, a
coletividade, serão arcados pelo empreendedor, o qual assume o ônus da sua atividade empresarial.  Nesse sentido,
a legislação federal: 

 

Lei 6.938/1981

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público
ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental.
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Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da
qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil)
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, conforme
dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal,
Territórios ou pelos Municípios.

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil
e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2º - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a
aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será
atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento,
cumprindo resolução do CONAMA.

 

De forma analógica, traz-se como fundamento a legislação local:

Lei 630/2010

Art. 18. O Município de Porto Alegre não responderá por perdas e danos ocorridos na área do Cais Mauá
decorrentes de inundações ou fechamento das comportas do dique.  

 

 

Bancada do PSOL

 

Karen Santos            Roberto Robaina (líder da Bancada do PSOL)             Fran Rodrigues

Documento assinado eletronicamente por Karen Santos, Vereador(a), em 02/12/2021, às 15:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Roberto de Souza Robaina, Vereador, em
02/12/2021, às 15:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.
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Documento assinado eletronicamente por Franciele Rodrigues da Silva, Vereador(a), em
02/12/2021, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0311303 e o código CRC 2875B74C.

Referência: Processo nº 118.00293/2021-31 SEI nº 0311303
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